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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0010523-06.2014.815.2001
ORIGEM : 4ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Tiago Pereira Lopes
ADVOGADO : Daniel José de Brito Veiga Pessoa (OAB/PB 14.960''')
APELADO            : Banco Bonsucesso S/A
ADVOGADOS : Lourenço Gomes Gadelha de Moura (OAB/PE 21.233).

CIVIL E CONSUMIDOR – Apelação Cível -
Ação de  indenização  por  danos  morais  e
materiais  c/c  obrigação  de  fazer –
Improcedência  –  Empréstimo  consignado
de cartão  de  crédito  – Desconto  do  valor
mínimo  em  folha  de  pagamento  –
Cobrança  devida  –  Previsão  contratual  –
Dano  moral  não  evidenciado  –  Sentença
mantida -  Desprovimento.

− A instituição  financeira,  na  condição  de
fornecedora  de  serviços,  responde
objetivamente  pelos  danos  causados  à
parte,  em  virtude  da  deficiência  na
prestação dos serviços.

- Diante da inexistência de prova acerca da
ilicitude  na  contratação,  não  há  que  falar
em dano moral  e cobrança indevida,  uma
vez que o contrato previa os descontos em
folha de pagamento.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da  súmula  do
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
TIAGO PEREIRA LOPES,  irresignado com a sentença proferida pelo  MM.
Juiz de Direito da   4ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da
ação  de indenização por danos morais e materiais  c/c obrigação de fazer,
ajuizada  em face  do  BANCO BONSUCESSO S/A,  julgou  improcedente  o
pedido inicial. 

Alega o recorrente,  nas suas razões,  que
celebrou com o demandado um contrato de empréstimo consignado no valor
de R$ 500,00 (quinhentos reais), com prestações de R$ 51,00 (cinquenta e
um reais), descontadas na sua folha de pagamento a partir de novembro de
2010. No entanto, após diversos descontos em sua conta-salário, percebeu
que o serviço concedido se tratava, na verdade, de aquisição de um cartão de
crédito consignado. 

Com  essas  considerações,  requer  a
reforma da sentença, para que o apelado seja condenado ao pagamento dos
danos materiais e morais sofridos pelo apelante.

Contrarrazões às fls. 177/186.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça,  fulcrada  no  seu  parecer  de  fl.  202,  opinou  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

“Ab initio”, não se pode negar que a relação
jurídica estabelecida entre as partes é tipicamente de consumo.

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de
consumo,  mediante  remuneração,  inclusive  as  de
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária."
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O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a respeito, foi consagrado na Súmula nº. 297:

"O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às
instituições financeiras."

Feitas  estas  considerações,  passa-se  ao
exame das razões recursais. 

Analisando detidamente os autos, verifica-
se que o restou devidamente comprovado que , em decorrência da realização
de um contrato firmado entre as partes,  os descontos foram efetivados no
contracheque do recorrente, conforme documento às fls. 53/57.

É  inegável  também  que  o  demandante
firmou contrato de empréstimo pessoal e cartão de crédito com a instituição
financeira, restando consignado no campo 06 do respectivo documento:

6. TERMO DE ADESÃO: através da presente Proposta
de  Adesão,  solicito  a  emissão  e  envio  para  o  meu
endereço  de  correspondência  do  CARTÃO  DE
CRÉDITO CONSIGNADO BONSUCESSO – VISA. Ao
assinar esta Proposta de Adesão e uma vez aprovado o
meu  crédito,  declaro-me  vinculado e  adiro,  em caráter
irrevogável,  irretratável  e  de  forma  incondicional  ao
disposto  nas  condições,  critérios  e  normas  gerais
reguladoras de Emissão, Utilização e Administração do
CARTÃO BONSUCESSO – VISA. (…) Declaro ainda
que somente desbloquearei o Cartão de Crédito após ler e
entender  os  termos  e  disposições  contidos  nas  Normas
Reguladoras.

Resta,  ainda,  devidamente  previsto,  no
Campo 07, fl. 56:

O  valor  para  pagamento  mínimo  de  sua  fatura  será
descontado diretamente  de  sua  remuneração/salário.  A
fatura com o restante do saldo para quitação total poderá
ser paga até a data de vencimento em qualquer agência
bancária.

Desse  modo,  restando  devidamente
comprovado,  através  do  documento  de  fls.  55/57  que  o  apelante  realizou
saques  no  cartão  a  ele  disponibilizado  pela  instituição  financeira,  os
descontos  efetivados  em  sua  folha  de  pagamento  são  legais,  eis  que  o
contrato firmado entre as partes assim previa.

Nesse norte,  assim decidiu  esta  Corte  de
Justiça:

APELAÇÕES.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
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DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  COM  TUTELA
ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO DE AMBAS AS PARTES. CONTRATO
DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO  CONSIGNADO.
REALIZAÇÃO DE SAQUE. DESCONTO DO VALOR
MÍNIMO DA FATURA  MENSAL.INCIDÊNCIA  DE
JUROS E ENCARGOS DE MORA NA HIPÓTESE DE
NÃO  QUITAÇÃO  INTEGRAL  DA  FATURA.
COBRANÇA  DEVIDA.  PREVISÃO  CONTRATUAL.
PACTO  DEVIDAMENTE  REALIZADO  ENTRE  AS
PARTES.  DANO  MORAL  NÃO  EVIDENCIADO.
RESTITUIÇÃO  INDEVIDA.  REFORMA  DA
SENTENÇA.  PROVIMENTO  DO  RECURSO  DE
APELAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
DESPROVIMENTO DO APELO DO PROMOVENTE. -
Diante da inexistência de prova acerca da ilicitude na
contratação, impossível se falar em dano moral passível
de indenização e não havendo cobrança indevida, uma
vez  que  o  contrato  previa  os  descontos  em  folha  de
pagamento  no  valor  mínimo,  e  a  parte  autora  não
demonstrou  o  pagamento  integral  da  parcela  do
empréstimo, não há valor a ser restituído a parte autora.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00934994120128152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 16-08-2016).Destaquei.

Outra:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SERVIÇO BANCÁRIO.  COBRANÇA  DE DÉBITO DO
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  CONTRATO  BANCÁRIO
CELEBRADO  ENTRE  AS  PARTES.  COBRANÇA
DEVIDA.  ACERVO  PROBATÓRIO  INSUFICIENTE
PARA  AMPARAR  A  REPARAÇÃO  PECUNIÁRIA.
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, I, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  SENTENÇA  EM  CONSONÂNCIA
COM  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.
MANUTENÇÃO DO "DECISUM".  DESPROVIMENTO
DO RECURSO APELATÓRIO. - Nos termos do art. 333,
I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao
fato  constitutivo  do  seu  direito.  Assim,  se  ele  não  se
desincumbe deste ônus, deixando de instruir o processo
com os documentos necessários, não pode o Juiz, através
de sua imaginação,  aplicar o pretenso direito ao caso
concreto que lhe fora submetido. - O dano moral, para
que seja indenizável, deve advir de ato ilícito, capaz de
atingir um dos direitos da personalidade daquele que o
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sofreu,  onde  não  havendo  prova  de  tal  situação,
impossível a aplicação de reparação pecuniária. (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00302213220138152001,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em 11-
10-2016).

Ademais,  impende  registrar  que  em
momento  algum  a  assinatura  aposta  no  pacto  juntado  aos  autos  foi
impugnada pelo recorrente que, ao contrário, em sua peça de ingresso afirma
que celebrou contrato com o recorrido. 

Desse modo, inexistindo divergência entre
as  cobranças  e  o  contrato  firmado  entre  as  partes,  não  há  que  falar  em
indenização por danos morais..

Assim,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

Tendo em vista a alteração do resultado do
julgamento, defiro, também, a inversão dos ônus de sucumbência fixados pela
sentença, cabendo a ré arcar com as custas e despesas processuais, bem
como honorários advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento) sob o
valor da condenação.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, em 17 de novembro de 2016. 

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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